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	Capítulo 1

	Bases conceituais da vigilância socioassistencial

	


    O Sistema Único de Assistência Social – SUAS é responsável pela regulação e oferta de benefícios e serviços à população que deles necessita. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) define que a vigilância socioassistencial tem a responsabilidade de acompanhar por meio de monitoramento sistemático a oferta, a qualidade, o acesso, o atendimento, a efetividade e os desafios presentes nos territórios em que os serviços sociais estão implantados, além de detectar e compreen­der as situações de precarização e agravamento das vulnerabilidades que afetam os territórios e os cidadãos, expondo-os a situações de risco à sobrevivência, dignidade, autonomia e socialização. Tais elementos possibilitam aos gestores ter em mãos dados que subsidiam estratégias de ação utilizadas para contínua qualificação dos serviços prestados à população.


    A fim de nos debruçarmos sobre esta temática, iremos percorrer neste capítulo as dimensões: da vulnerabilidade individual, social e institucional; dos riscos sociais; da complexidade conceitual à centralidade dos serviços de proteção especial; e da relevância da produção, sistematização e análise de informações territorializadas das situações de risco e vulnerabilidade. Este último elemento consideramos de fundamental importância e requer dos(as) trabalhadores(as) do SUAS um alto comprometimento para realização, tendo em vista que é por meio dos dados e informações, sistematizados e bem-apresentados, que a vigilância socioassistencial terá elementos substanciais para a realização do seu trabalho objetivando o fortalecimento e efetivação do SUAS.


    De acordo com Silveira (2013), a dimensão individual se caracteriza pelo comportamento particular dos indivíduos frente às situações de vulnerabilidade. A dimensão social relaciona-se às possibilidades de acesso à vida material e relações de poder que se estabelecem nela. E a dimensão programática ou institucional compreende as mediações exercidas pelas instituições e como elas se programam para atender às demandas oriundas da vulnerabilidade social vivenciada pelos indivíduos.


    Como podemos observar, temos desafios audaciosos neste capítulo, fundamentais para delimitar as bases conceituais da vigilância socioassistencial, que tem como premissa contribuir com o reconhecimento pleno da cidadania por meio da garantia dos direitos sociais, com o compromisso de realizar um “processo de gestão que deve seguir os princípios da matricialidade sociofamiliar, territorialização, descentralização e participação democrática” (BRASIL, 2013a, p. 14).


    Por isso, te convido a percorrer esta jornada pela vigilância socioassistencial. Certamente as reflexões aqui realizadas irão colaborar para o aprimoramento e desenvolvimento de conhecimentos por uma temática que desafia gestores(as) e trabalhadores(as) do SUAS em sua organização e implementação de forma efetiva.


    1 Dimensões da vulnerabilidade: individual, social e institucional


    Ao tratarmos da vulnerabilidade social, não podemos desvencilhá-la da proteção social. Desse modo, precisamos iniciar nossa reflexão compreendendo a qual tipo de vulnerabilidade social a política de assistência social inclina seus esforços.


    Segundo Benedetto e Silveira (2013),


    
      [a] dimensão individual é caracterizada basicamente como o comportamento particular dos indivíduos frente ao processo de saúde-doença. O modo de vida, as informações adquiridas e sua utilização e a postura dos familiares na busca por saúde para as crianças seriam os elementos principais para avaliar a dimensão individual da vulnerabilidade.


      A dimensão social reconhece que, a partir do que é socialmente construído, estabelecem-se relações de poder, normas, possibilidades de acesso à vida material, à cultura, à política. Assim, a situação de cada sujeito na organização social pode determinar sua condição de acesso a bens de consumo, serviços, conhecimento e direitos sociais, como a saúde.


      A dimensão programática da vulnerabilidade é sugerida pela compreensão sobre a mediação que as instituições exercem na vida em sociedade e como as mesmas despendem esforços programáticos para proteger a população do adoecimento e promover saúde. As ações programáticas dizem respeito a definições de políticas específicas para o setor saúde, além da coalizão destas com as demais políticas públicas no sentido intersetorial. A dimensão programática da vulnerabilidade avalia, inclusive, a integralidade e a equidade das ações, bem como o acesso aos serviços, a qualidade destes e a existência de equipes multidisciplinares, dialogando harmoniosamente com os princípios do Sistema Único de Saúde (BENEDETTO; SILVEIRA, 2013, p. 68-84).

    


    Considerando esses elementos iniciais de análise, o esforço dedicado por esta política está vinculado à leitura, atenção e proteção social quanto a vulnerabilidades sociais expressas por diferentes situações vivenciadas por indivíduos e famílias em seus contextos de vida cotidiana; e é por meio dela que a perspectiva da política de assistência social objetiva sua estratégia de intervenção política, garantindo os direitos sociais da população que dela necessitar.


    Carmo e Guizardi (2018) nos ajuda a compreender que a concepção de vulnerabilidade defendida pela PNAS/2004 não se restringe a ausência ou precariedade de acesso a renda e meios de consumo, mas avança em direção às fragilidades de vínculos afetivos. As autoras também apresentam a crítica à perspectiva de implantação dos benefícios e serviços da política de assistência social no Brasil, que imprime ações individualizadas e focalizadas, o que pode acarretar por vezes o aprofundamento das fragilidades dos indivíduos e famílias.


    [image: Ícone] Para saber mais


    Conheça mais sobre vulnerabilidade social na política de assistência social assistindo ao vídeo “Vulnerabilidades e Proteção Social no CRAS”, com a profa. dra. Dirce Koga, disponível no YouTube.


      


      

    




    Quando tratamos da vulnerabilidade social na política de assistência social, é importante relacioná-la à sua função social e ao seu papel como uma política de Estado na perspectiva de garantia de direitos, vinculada ao tripé da seguridade social,[1] que abarca a Política de Saúde (SUS) e Previdência Social, direitos garantidos pela Constituição Federal de 1988. É na perspectiva de garantir o efetivo oferecimento das seguranças sociais, como renda, acolhida e convívio previstas no SUAS para todo o território nacional é que nasce a vigilância socioassistencial, com o objetivo de sistematizar informações sobre monitoramento e efetividade da proteção social e garantia de direitos previstas no SUAS, observando as particularidades e singularidades territoriais.


    
	Figura 1 – Funções da Política Nacional de Assistência Social

      [image: ]
    Fonte: adaptado de Brasil (2013, p. 17).

	


    Ao observarmos a figura 1, é possível identificar a presença dos direitos sociais e a vigilância socioassistenciais como uma das bases que compõem a política de assistência social, caracterizada pela Norma Operacional Brasileira (NOB/2012) em seu artigo 8, com a finalidade de produzir, sistematizar, analisar e disseminar as informações territorializadas, sendo elas:


    

      	das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos e dos eventos de violação de direitos em determinados territórios;


      	do tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede socioassistencial (BRASIL, 2012, p. 40).

    




    É diante dessa perspectiva que a vigilância socioassistencial ganha relevância no SUAS, na medida em que colabora para qualificar a intervenção dos(as) trabalhadores(as) sociais, bem como monitora as expectativas e necessidades dos cidadãos, sobretudo dos mais vulneráveis, a fim de que a política garanta efetivamente os diretos que devem ser assegurados pelo Estado.


    [image: Ícone] Importante


    A Vigilância deve ser capaz de ampliar a capacidade de proteção e defesa de direitos inerentes à concepção do SUAS. Daí advém sua força como função da política de assistência social e seu reconhecimento e valorização na LOAS – Lei orgânica da Assistência Social nº 8.742/1993, na PNAS e na NOB (BRASIL, 2013b, p. 9).


      


      

    




    Para que possamos compreender ainda melhor sua função e a relação com a dimensões da vulnerabilidade social na perspectiva individual, social e institucional, é importante que se detecte as situações de vulnerabilidade e a precariedade e as violações de direitos que podem colaborar para agravamento de situações de risco presentes nos territórios relacionados à sobrevivência, dignidade, autonomia e socialização. Para que possamos nos aproximar das realidades que podem expor os indivíduos e as famílias a estes e outros riscos, se faz necessária presença contínua dos agentes da política nos territórios, a fim de que desvele os elementos singulares existentes na dinâmica das relações sociais. Somente por meio do investimento nessa aproximação é que poderemos identificar as vulnerabilidades sociais individuais, sociais e institucionais.


    [image: Ícone] Importante


    Como trabalhador(a) do SUAS, é preciso ter clareza de que é fundamental se aproximar da realidade e das condições concretas das famílias e do território de vida: deve-se buscar conhecer a realidade específica das famílias e as condições concretas do lugar onde elas vivem, e, para isso, é fundamental conjugar a utilização de dados e informações estatísticas e a criação de formas de apropriação dos conhecimentos produzidos pelas equipes dos serviços socioassistenciais, que estabelecem a relação viva e cotidiana com os sujeitos nos territórios (BRASIL, 2013b, p. 11).


      


      

    




    Para que se possa cumprir com os objetivos destinados à vigilância socioassistencial e identificar quais as vulnerabilidades presentes nas dimensões individuais, sociais e institucionais, precisamos ter a clareza da necessidade de nos debruçarmos sobre os elementos que contribuem para a sua efetividade, a qual estabelece uma ação que:


    

      	produz e sistematiza informações, constrói indicadores e índices territorializados das situações de risco e vulnerabilidade social, que incidem sobre famílias e sobre os indivíduos nos diferentes ciclos de vida;


      	monitora a incidência das situações de violência, negligência e maus tratos, abuso e exploração sexual, que afetam famílias e indivíduos, com especial atenção para aquelas em que são vítimas crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.


      	identifica pessoas com redução da capacidade pessoal, com deficiência ou em abandono;


      	identifica a incidência de vítimas de apartação social, que lhes impossibilite sua autonomia e integridade, fragilizando sua existência;


      	monitora os padrões de qualidade dos serviços de Assistência Social, com especial atenção para aqueles que operam na forma de albergues, abrigos, residências, semi-residências, moradias provisórias para os diversos segmentos etários;


      	analisa a adequação entre as necessidades de proteção social da população e a efetiva oferta dos serviços socioassistenciais, considerando o tipo, volume, qualidade e distribuição espacial dos mesmos;


      	auxilia a identificação de potencialidades dos territórios e das famílias neles residentes (BRASIL, 2013b, p. 11).

    




    Somente por meio da sistemática realização dessas ações poderemos efetivamente identificar as vulnerabilidades e os riscos sociais enfrentados por famílias e indivíduos nos territórios.


    2 Risco social: da complexidade conceitual à centralidade dos serviços de proteção especial


    Podemos considerar que a vulnerabilidade social se expressa e afeta com maior densidade e complexidade as classes sociais mais pauperizadas, cuja questão econômica se apresenta como fator determinante e excludente. O risco social não atinge somente a esta parcela da população. Sendo assim, discutir a sua complexidade e centralidade nos serviços de proteção especial se faz necessário e nos ajuda a compreender ainda mais a importância e funcionalidade da vigilância socioassistencial no SUAS.


    Cabe então destacar que se a vulnerabilidade social não atinge somente a uma classe social, mas fragiliza e assola sobretudo as famílias e indivíduos mais pobres, é importante compreender que a política de assistência social tem o objetivo de garantir o acesso aos direitos sociais e à proteção social, bem como atender à vulnerabilidades que causam inseguranças e incertezas à população. Alguns dos riscos sociais são mensuráveis, como a pobreza e a ausência de acesso a serviços de assistência social, saúde, educação e outros. Há outros que não se apresentam de forma tão explícita, os quais podemos identificar como subjetivos e/ou impalpáveis, como a ausência de autonomia, autoestima, respeito, liberdade, convivência e outros, expressões presentes nas diferentes classes sociais da sociedade capitalista.


    Sendo assim, o SUAS estabelece as seguranças de renda, acolhida, convívio e de prevenção como elementos relevantes de proteção social, que, ao serem violados, são considerados risco social de desproteção, os quais devem ser atendidos e prevenidos por meio de ações, programas, projetos, serviços e benefícios que atendam à população; o que torna ainda mais necessária a aproximação da política pública nos territórios e a sua dinâmica, para que se possa realizar a análise adequada das necessidades da população, ofertando serviços e benefícios socioassistenciais de acordo com as demandas e riscos sociais identificados, traçando estratégias de prevenção e redução dos riscos. A análise da adequação entre as necessidades da população e as ofertas dos serviços e benefícios socioassistenciais, vistos na perspectiva do território, deve constituir-se como objeto central e de permanente reflexão da vigilância socioassistencial (BRASIL, 2013b, p. 15).


    Sem esta visão não é possível planejar e traçar estratégias que atendam às necessidades da população e integrar as ações de maneira que reduzam os agravos causados pela vulnerabilidade social que atinge os indivíduos e famílias que são atendidos(as) pelo SUAS (BRASIL, 2013b).


    A figura 2 ilustra bem a dinâmica que se deve estabelecer para que possamos identificar as necessidades, mapear os riscos sociais e planejar estratégias que atendam à população de acordo com as singularidades, necessidades, vulnerabilidades e riscos sociais evidenciados:


    
	Figura 2 – Identificação de vulnerabilidades e riscos sociais no território

      [image: ]
    Fonte: adaptado de Brasil (2013b, p. 15).

	


    É importante considerar que a vigilância socioassistencial, ao realizar o monitoramento sistemático das ações implantadas nos territórios pelo SUAS, colabora com a identificação e prevenção de riscos que podem não somente violar direitos, mas também rompê-los, desencadeando outras estratégias de intervenção que ultrapassam as previstas na proteção social básica, sendo necessário o atendimento por meio da proteção social especial. Quando as situações de risco e vulnerabilidades alcançam esta instância de proteção do SUAS, evidencia-se que o Estado, por meio dos serviços, benefícios e ações implantados não foi capaz de realizar de forma satisfatória sua ação preventiva.


    [image: Ícone] Importante


    Um exemplo de identificação de risco social pode ser a evidência da falta de saneamento básico, como pontuado pelo documento referente às orientações técnicas de vigilância socioassistencial:


    
      […] não há dúvida de que a ausência de saneamento básico é um forte fator de vulnerabilidade e que constitui um elemento relevante na caracterização do território, no entanto as medidas necessárias ao enfrentamento e superação deste fator dependem fundamentalmente de ações específicas desenvolvidas pelas áreas de habitação e infraestrutura. Nessa mesma perspectiva, devemos nos perguntar quais os fatores de vulnerabilidade cujo enfrentamento e superação requerem, fundamentalmente, ações específicas da política de assistência social, ou seja, ações de responsabilidade própria dos serviços, programas e projetos que nos cabe executar, ou dito de outra forma, ações garantidoras das seguranças e proteções que, segundo a LOAS e a PNAS, nos cabe assegurar (BRASIL, 2013b, p.16).

    


      


      

    




    3 A relevância da produção, sistematização e análise de informações territorializadas das situações de risco e vulnerabilidade


    Para que possamos efetivar a função da vigilância socioassistencial nos territórios, há a necessidade de que gestores(as) e trabalhadores(as), no âmbito da política de assistência social, tenham clareza de que a lógica da interligação e uso das informações deve ocorrer de forma sistemática e articulada. Somente com esta clareza é possível estruturar processos de monitoramento e avaliação do oferecimento dos serviços e benefícios previstos. A PNAS/2004 destaca a necessidade sistemática de ações visando alimentar os sistemas de informações que se caracterizam como componentes fundamentais para o planejamento institucional da política pública, locação de recursos e criação de estratégias que atendam de forma efetiva às necessidades dos usuários (PNAS, 2004, p. 56 apud BRASIL, 2013b).


    Cabe aos profissionais inseridos no SUAS o compromisso genuíno com a obtenção e encaminhamento dos dados à vigilância socioassistencial na perspectiva de que somente por meio das informações territorializadas se poderá oferecer uma política pública de qualidade e que efetivamente garanta os diretos da população assistida. Os impasses e diálogos precisam ser realizados entre as equipes no sentido de que possam contribuir de forma sistemática com uma política, apesar de relativamente nova, quando comparada as outras políticas como da saúde, que se relaciona com a população de forma muito íntima e que precisa romper com possíveis divergências e contradições presentes na sociedade capitalista.


    É necessário compreender que somente pela realização sistemática do monitoramento do SUAS é que poderemos construir estratégias que possam realmente atender as demandas sociais, dar respostas que ultrapassem o campo da benevolência e da assistência e possam avançar na efetiva proteção social por meio de ações que tragam melhoria e colaborem com a emancipação, transformação dos indivíduos e famílias que necessitam do SUAS.


    [image: Ícone] Para pensar


    A vigilância socioassistencial nos reserva diversos desafios, e um deles está em


    
      consolidar a função de vigilância socioassistencial no cotidiano da operação, [que] exige construir relações de equilíbrio entre a coleta de informações e o atendimento e criar condições para que as equipes possam sistematizar, consultar e analisar informações. Significa, enfim, sanar o descompasso ainda existente entre a importância que a vigilância socioassistencial assume na política e as condições reais e operacionais para sua efetivação (BRASIL, 2013b, p. 40).
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